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RESUMO: O objetivo desta pesquisa é compreender os principais aspectos da relação 
sociedade-natureza, bem como os conhecimentos tradicionais e a gestão dos recursos 
pesqueiros necessários para a continuidade da atividade profissional dos pescadores arte-
sanais. O grupo estudado pertence a comunidade ribeirinha de Peixelândia, localizada às 
margens do rio Araguaia, distante aproximadamente 12 quilômetros do Município de 
Couto Magalhães no Estado do Tocantins. A comunidade é composta por 238 habitantes 
e formada basicamente por famílias de pescadores, estes sujeitos apresentam uma singu-
laridade quanto a organização e a preocupação com a utilização dos recursos naturais, o 
que faz com que estes busquem maneiras sustentáveis de apropriação dos estoques pes-
queiros e coloquem, muitas vezes, a preocupação com o meio natural acima de seus inte-
resses econômicos. Neste trabalho, foram entrevistados um total de 31 pescadores, inclu-
indo homens e mulheres. No que tange a metodologia, neste trabalho foram realizadas 
entrevistas semiestruturadas por meio da abordagem quali-quantitativa. Após ouvir os 
pescadores, é evidente o vasto conhecimento que ambos possuem sobre o ambiente em 
que atuam. A atividade pesqueira praticada em Peixelândia vêm sendo realizada por um 
grupo cultural composto por pessoas que desejam se capacitar, para negociar, gerenciar, 
e cuidar cada vez melhor dos recursos pesqueiros, contribuindo, dessa maneira, para a 
comunidade de forma sustentável. Pode-se influir também por meio dos resultados, que 
planos de manejo e conservação dos recursos naturais são necessários para que se possa 
tornar a pesca sustentável, promovendo a permanência e valorização destes pescadores 
nos locais em que habitam.  
Palavras Chaves: Pesca artesanal, sustentabilidade, saberes 
 
ABSTRACT: The objective of this research is to understand the main aspects of the 
man-nature relationship, as well as traditional knowledge and the management of fishing 
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resources necessary for the continuity of the professional activity of artisanal fishermen. 
The studied group belongs to the riverside community of Peixelândia, located on the 
banks of the Araguaia River and approximately 12 kilometers from headquarters of the 
Municipality of Couto Magalhães in Tocantins State. The community is composed of 238 
inhabitants and basically formed by families of fishermen, these subjects have a singularity 
regarding the organization and the concern with the use of natural resources, which en-
courages them to seek sustainable ways of appropriation of fishing stocks and place their 
concerns about natural environment above their economic interests. In this work, a total 
of 31 fishermen were interviewed, including men and women. Regarding the methodo-
logy, semi-structured interviews were carried out using the qualitative and quantitative 
approach. After listening to the fishermen, the vast knowledge they have about the envi-
ronment in which they operate is evident. The fishing activity practiced in Peixelândia has 
been carried out by a cultural group composed of people who wish to train themselves to 
negotiate, to manage, and take ever better care of fishing resources, thus contributing to 
the community in a sustainable way. Furthermore, it was also inferred from the results, 
that plans for the management and conservation of natural resources are necessary in 
order to make fishing sustainable, promoting the permanence and valorization of these 
fishermen in the places where they live. 




Habitar os espaços próximos aos locais de pesca é uma característica particular das popu-
lações que praticam a pesca artesanal, assim como acontece em Peixelândia, recorte espacial 
deste estudo. Apesar da longa história de resistência da comunidade, os ribeirinhos que ali 
habitam conseguiram se manter ás margens do rio Araguaia e dar continuidade a atividade 
pesqueira de caráter artesanal ali praticada. É habitando junto ao rio, nas terras ribeirinhas, que 
o pescador desenvolve o saber empírico sobre sua própria atividade e sobre a conservação do 
meio ambiente, permitindo aos demais habitantes o controle e a utilização dos recursos natu-
rais de maneira que não afete sua sobrevivência e ao mesmo tempo não comprometa a sobre-
vivência das futuras gerações.  
A região Amazônica apresenta uma diversidade de peixes inigualável em todo o mundo, 
entretanto, a quantidade de peixes nessa região têm diminuído drasticamente, principalmente 
devido a pesca predatória e pela construção de hidrelétricas. Essa situação reflete a mesma 
encontrada por (GORDON, 1954; JUNK; MELLO, 1990; FERREIRA et al, 2011; SANTOS; 
SILVA, 2019) os quais comentam que os estoques pesqueiros no Brasil vem sofrendo inter-
ferências a cada dia e fazem uma alerta para os impactos negativos da intensidade da pesca 
sobre determinados ambientes. 
Nesse ínterim, (LATRUBESSE e STEVAUX, 2006; ZACARKIM, 2012) comentam que 
embora o Cerrado seja uma área prioritária para a conservação devido sua enorme biodiversi-
dade, nos últimos anos os impactos dessa grande degradação e a diminuição das populações 
de peixes são evidentes no rio Araguaia. Dados apresentados em um estudo de pesquisadores 
da Universidade Federal do Amazonas sobre a gestão local e conservação dos recursos pes-
queiros no Município de Couto de Magalhães (TO), apontam que a pesca comercial em Couto 
de Magalhães têm a sua sustentabilidade ameaçada pela inexistência de uma eficiente gestão 
local que contribua com a reprodução e conservação dos estoques pesqueiros que são as bases 
da cadeia produtiva da atividade.  
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Peixelândia é uma comunidade relativamente pequena, composta basicamente por pesca-
dores e suas famílias e têm sua economia fundamentada prioritariamente na pesca artesanal de 
pequena escala que se estende por todo o ano, exceto durante o período de defeso, no qual 
estes ficam terminantemente proibidos de pescar. Luizaga e Melo (2020) descreveram o caráter 
ainda preservado desta comunidade de pescadores, cuja característica histórica teria preser-
vado a natureza de um trabalho simples, sem sofrer influência direta da modernidade, quando 
comparada com outra colônia do Estado, característica essa que pode limitar a comunidade a 
contar com uma única fonte de subsistência, demonstrando a vulnerabilidade da população 
por depender totalmente da pesca para sua sobreviver. 
 A bibliografia sobre Peixelândia ainda é escassa, o que coloca ainda mais em evidência a 
importância de trabalhos que contribuam para a valorização e empoderamento de populações 
tradicionais como esta. Além disso, estudos que abordem a complexidade da atividade pes-
queira e que permitam ainda traçar o perfil dos pescadores artesanais, são extremamente im-
portantes para que seja possível propor medidas de políticas públicas, pautadas nas necessida-
des de cada localidade (SOUZA e PETRERE-JR, 2008). Conforme afirma Montenegro et al 
(2001), os pescadores fazem parte de uma rede ecossistêmica e suas interações não devem ser 
observadas apenas sob o ponto de vista do uso e apropriação dos recursos naturais, mas tam-
bém no contexto das relações sociais.  
Desta forma, objetivamos por meio deste trabalho identificar a dimensão cultural da pesca 
artesanal que ainda continua viva em Peixelândia, bem como a relação que os pescadores man-
tém com a natureza3. Relação esta que garante a transformação das comunidades pesqueiras 
ao longo do tempo. Além disso, busca-se identificar os saberes estratégicos utilizados para a 
reprodução da própria atividade pesqueira, bem como a forma como se apropriam dos recur-
sos naturais e os arranjos informais de conservação4 da natureza presentes na comunidade, 
uma vez que os sujeitos que ali habitam dependem intimamente das condições ambientais para 
a continuidade sua atividade profissional e consequentemente para sua subsistência. 
 
1.1 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
A pesca é uma das atividades produtivas mais antigas desenvolvidas pelo homem, e junta-
mente com a agricultura possibilita o acesso a alimentos a grande parte da população de todo 
o mundo. No que tange a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura 
e da Pesca (Lei n° 11.959, de 29/06/2009), a pesca artesanal é caracterizada como sendo a 
atividade praticada diretamente por pescador ou pescadora profissional, de forma autônoma 
ou em regime de economia familiar, com meios de produção próprios ou por meio de contrato 
parceria, podendo utilizar embarcações de pequeno porte, e atuar em todo país, na proximi-
dade da costa, dos lagos e rios.   
Como afirmam Silva e Farias (2017) no Estado do Tocantins são raras as informações sobre 
estatística pesqueira. Esse déficit de informação resulta em impactos negativos sobre o setor, 
uma vez que assim não se pode dimensionar a real contribuição da atividade pesqueira para a 
 
3 O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Brasil 
(CAPES) – Código de financiamento 001. 
4 De acordo com o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), arranjos informais de conserva-
ção são iniciativas associadas a preocupação ecológica e que possibilitam a conservação e uso sustentável dos recursos 
naturais por populações que habitam em determinadas áreas, visando incentivar o serviço voluntário e, posteriormente, 
contribuir para a participação da sociedade nas atividades de preservação da natureza. 
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economia local. Todavia, apesar de apresentar uma produtividade relativamente baixa se com-
parada a produção de outras regiões do país, a pesca representa importância tanto como fonte 
de proteína animal quanto por gerar renda para milhares de pessoas em todo o Estado. Em 
face dessa contingencia, Souza (2013) comenta que até o ano de 2013 haviam mais de 7.000 
pescadores artesanais cadastrados no Tocantins.  
Sabe-se que as intervenções humanas ameaçam a integridade do meio ambiente como um 
todo, provocando efeitos a curto, médio e longo prazo de maneira que até mesmo os recursos 
que são considerados renováveis se tornem sujeitos ao esgotamento. O avanço de atividades 
agropecuárias e o turismo por exemplo, contribuem significativamente para a degradação am-
biental da região do Cerrado brasileiro, seja por meio de desmatamentos, queimadas, do asso-
reamento dos rios ou pelo lançamento de produtos químicos utilizados nas lavouras, o que 
impacta de forma negativa não somente sob os estoques pesqueiros, mas também sobre a 
pesca artesanal, pois esta atividade depende das boas qualidades ambientais para sua pereni-
dade (IBAMA, 2006; LE TOURNEAU; BURSZTYN, 2010, SANTOS; SILVA, 2019). 
Nesse sentido, de acordo com o que diz Ruddle (2000) a importância do conhecimento 
produzido e transmitido oralmente pelos pescadores artesanais e seu papel nos programas de 
manejo pesqueiro têm recebido atenção especial por parte dos pesquisadores de diversas regi-
ões do mundo. Esse conhecimento, bem como as práticas relacionadas a ele, ainda na con-
cepção de Ruddle (2000) orientam e sustentam o funcionamento de sistemas de manejo co-
munitário e está na base das tomadas de decisões e estratégias de pesca advindas dos pescado-
res artesanais. Apesar da importância da pesca artesanal sob o ponto de vista econômico e 
cultural, além de absorver expressivo contingente de trabalhadores, a ausência de políticas 
públicas de gestão e infraestrutura, faz com que a atividade pesqueira viva um descompasso 
de ordem socioeconômica e cultural.  
Este fato foi encontrado nos estudos de (AMARAL et al., 2013; BRAUDES-ARAÚJO et 
al., 2016) que apontam a efetividade de medidas de ordenamento como o manejo participativo, 
para a garantia da preservação da biodiversidade, a segurança alimentar dos indivíduos e tam-
bém para a complementação da renda. Mathiesen (2012) por sua vez, comenta que por possi-
bilitar emprego a 90% dos pescadores de todo o mundo, e pela sua contribuição para a segu-
rança alimentar, a mitigação e a prevenção da pobreza, a pesca artesanal vem sendo muito 
discutida atualmente. Contudo, para Lima et al (2016) apesar de sua relevância social, cultural 
e econômica, as informações sobre a atividade pesqueira realizada em pequenas localidades da 
região Amazônica, bem como a comunidade em estudo, ainda são incipientes.  
Simultaneamente, Oviedo e Bursztyn (2003) postulam que ao se tratar de grupos humanos 
que se apropriam individual ou coletivamente dos recursos naturais, é extremamente relevante 
que se leve em consideração as normas referentes a apropriação destes recursos em cada lo-
calidade, caso contrário, não é possível haver sucesso em determinado modelo de manejo de 
recursos naturais. Isto posto, a perspectiva teórica delineada por Leff (2015), afirma que a 
gestão ambiental do desenvolvimento sustentável exige novos conhecimentos e o planeja-
mento de todos os setores do desenvolvimento, isso é, sobretudo, um convite para que os 
cidadãos possam participar na produção de suas condições de existência e também de seus 
projetos de vida, o que confere responsabilidade socioambiental, valoriza a cultura e as tradi-
ções em todos os espaços, e torna a sociedade mais equitativa e justa.  
Adversidades enfrentadas pela sustentabilidade, são desveladas na obra de Leff (2015) 
quando o autor escreve: 
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Um dos grandes desafios que a sustentabilidade enfrenta é a construção do conceito de ambi-
ente como um potencial produtivo sustentável; isto é, materializar o pensamento complexo 
numa nova racionalidade social que integre os processos ecológicos, tecnológicos e culturais, 
para gerar um desenvolvimento alternativo (LEFF, 2015 pg. 60). 
 
São muitos os estudos que descrevem a capacidade que grupos tradicionais possuem de se 
organizarem para realizar o monitoramento de suas próprias ações de preservação da biodi-
versidade, fazendo com que hajam ainda sanções para os indivíduos que demonstrem com-
portamento contrário (McGRATH, 2000; FEENY, 2001; SMITH e PINEDO, 2002; BE-
NATTI et al., 2003). Logo, o envolvimento das populações locais auto-organizadas contribui 
para a quebra do paradigma da descentralização da administração de recursos naturais e for-
talece a elaboração de políticas públicas e projetos voltados para o desenvolvimento regional 
de diversas regiões. Quanto a isso, nota-se nos últimos anos uma maior abertura para o manejo 
participativo dos recursos naturais, fato já foi evidenciado por (QUEIROZ, 1995; CUNHA, 
2002; VIEIRA et al., 2005; CARVALHEIRO et al., 2008). 
Nesta mesma linha de pensamento, é possível identificar os benefícios da gestão participa-
tiva quando Leff (2015) quando o autor pontua que:  
 
A gestão ambiental participativa propõe além da oportunidade de reverter os custos ecológicos 
e sociais da crise econômica, a possibilidade de integrar populações marginalizadas em um pro-
cesso de produção que satisfaça suas necessidades fundamentais, aproveitando o potencial eco-
lógico de seus recursos ambientais e acima de tudo, respeitando as identidades coletivas (LEFF 
2015 pg. 63). 
 
Nessa perspectiva, pode-se vislumbrar a aplicação das teorias de desenvolvimento susten-
tável proposta por Leff como adequada para avaliar, por exemplo, a forma como os pescado-
res artesanais se apropriam dos recursos naturais e ainda tomá-la como suporte para a elabo-
ração de projetos e políticas públicas de gestão dos recursos naturais. Os pescadores artesanais 
representam uma maneira singular de se relacionar com a natureza, o que envolve uma per-
cepção de que ser pescador ou pescadora é bem mais do que uma simples profissão, é também 
um trabalho livre, baseado nos conhecimentos sobre os espaços em que atuam e sobre os 
recursos pesqueiros que utilizam. Para o autor, a partir do momento em que as vozes destas 
comunidades tradicionais passam a ser ouvidas, compreendidas e aplicadas em políticas públi-
cas, torna-se possível o verdadeiro desenvolvimento sustentável. 
Á vista disso, Lira e Chaves (2016) explicitam em seus pressupostos, que para que se possa 
compreender o espaço amazônico, é extremamente necessário que se considere os sujeitos 
que possuem suas próprias raízes culturais, desenvolvendo práticas relacionadas intimamente 
com o meio ambiente natural, seja com as matas ou rios, formando seu próprio modo de viver, 
o vocabulário e os termos utilizados para caracterizar suas experiências. Nesse processo, estes 
povos vão se organizando e se reproduzindo enquanto seres humanos. Na região Amazônica, 
ao mesmo passo que há insignificante poder econômico e político por parte desses povos, 
existe também uma ampla dependência de recursos naturais (OLIVEIRA; MANESCHY, 
2014). 
Destarte, levando em consideração o agravamento das relações que existem entre o homem 
e a natureza e proporção devastadora que tem tomado a crise ambiental a qual o planeta terra 
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está envolvido, objetivando minimizar os danos causados sobre o meio ambiente natural, vá-
rias comunidades da região amazônica têm elaborado acordos de pesca de forma participativa 
com o intuito de regular e definir regras de acesso e uso dos estoques pesqueiros, buscando 
assim, a sustentabilidade do ambiente. Essa é uma realidade presente em Peixelândia, onde há 
uma significativa participação da comunidade envolvida com a pesca na implementação de 




2.1 ÁREA DE ESTUDO 
 
Como já mencionado, esta pesquisa foi realizada na comunidade ribeirinha de Peixelândia, 
que encontra-se a 12 km do Município de Couto Magalhães, localizada ao leste do no estado 
do Tocantins, à margem direita do rio Araguaia (Figura 1). Composta por aproximadamente 
238 habitantes e contém residências construídas basicamente em alvenaria, madeira ou barro 
e cobertas com telhas tipo plan ou palhas. Há ainda uma escola pública de educação básica 
que fornece ensino fundamental e médio, a sede da colônia de pescadores (Colônia Z-09), um 
posto de saúde, rede de energia elétrica, um pequeno restaurante, bares e um posto de fiscali-
zação da Secretaria Estadual da Fazenda do estado do Tocantins. 
 
Figura 1.  Imagem satélite da comunidade de Peixelândia a direita do rio Araguaia, no Estado do Tocantins.  
    
Fonte: Google Earth Pro. 2020; y https://www.familysearch.org/wiki/pt/Couto_Magalh%C3%A3es,_Tocantins_-_Genea-
logia 
 
2.2 COLETA DE DADOS  
 
Para realização deste estudo, seguimos por meio de dois pressupostos: inicialmente, busca-
mos identificar se a atividade pesqueira praticada de forma artesanal pelos pescadores em Pei-
xelândia. Segundo, como a relação que os pescadores mantém com a natureza e os saberes 
provenientes desta relação, podem contribuir para a conservação do meio ambiente, possibi-
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litando a garantia da sustentabilidade da atividade pesqueira local.  
Os métodos de coleta de dados adotados consistem nas abordagens qualitativa e quantita-
tiva. No entanto, este trabalho apresentará apenas os dados qualitativos tendo em vista o pro-
cesso da atividade pesqueira como foco principal, de modo a nos ajudar a fazer uma descrição 
em relação à realidade dos pescadores artesanais e sua relação com o meio natural. Para Moresi 
(2003, Pg. 8), trabalhos de cunho qualitativo são aqueles que “objetivam gerar conhecimento 
para a aplicação prática voltada para a solução de problemas específicos, envolvendo verdades 
e interesses locais”.  
A presente pesquisa baseia-se em numa temática de natureza aplicada; com objetos descri-
tivos e uma modalidade de levantamento de dados por meio da utilização de entrevistas semi-
estruturadas (MICHELAT, 1985). Em relação ao recorte temporal, para obtenção das infor-
mações necessárias, tendo em vista os objetivos dessa pesquisa, foram aplicados, no mês de 
fevereiro de 2018, questionários semiestruturados a um ou mais membros das famílias de pes-
cadores da comunidade (visto que em alguns casos marido/mulher ou pais/filhos atuavam na 
pesca) somando um total de 31 entrevistados.  
Os questionários, compostos por questões abertas e fechadas, permitiram delimitar a im-
portância econômica e social da pesca na comunidade, quantidade de pessoas e número de 
pescadores por família, escolaridade, idade, forma como praticam a atividade pesqueira (indi-
vidual, familiar ou em grupo), tempo que atuam na pesca, relação pescador-natureza, formas 
de comercialização do pescado, atividades econômicas complementares desenvolvidas, e o 
rendimento médio mensal com a pesca e outras possíveis atividades produtivas. Posterior-
mente, todo o material coletado ao longo das entrevistas foi organizado e digitalizado em uma 
planilha do programa Microsoft Excel para filtragem das informações.  
Foram realizadas também observações participativas, para compreender o modo de vida e 
a história da população residente na área de estudo. Como as conversas eram longas, e os fatos 
relatados diversos, durante as visitas informais, optamos por gravar algumas das falas dos pes-
cadores que julgamos pertinentes. Em seguida, as gravações feitas durante as conversas infor-
mais foram previamente transcritas, e quando necessário, serão apresentadas neste trabalho 
sem caber nenhuma alteração nas falas dos entrevistados. A observação é de extrema impor-
tância para esse estudo, visto que é possível, por meio de tal, identificar se as afirmações ditas 
em entrevista realmente condizem com a realidade diária dos entrevistados.  Além disso, acre-
ditamos essa interação ser totalmente indispensável para a identificação da relação pescador-
natureza e principalmente da forma como utilizam os recursos naturais.  
Os pescadores entrevistados possuem um vasto conhecimento sobre o ambiente em que 
atuam, os apetrechos que utilizam durante a captura dos peixes, o manejo desses instrumentos, 
as condições climáticas e até mesmo as fases da lua, o qual segundo eles também é um fator 
de grande influência sobre a produtividade e qualidade do pescado. De acordo com Diegues 
(1995, pg. 97), é esse conjunto de conhecimentos que formam a essência da pesca artesanal, e 
é por meio destes que os profissionais da pesca se caracterizam. Por meio deste estudo, foi 
possível evidenciar também, a forma singular como os entrevistados se relacionam com a na-
tureza, apresentando total preocupação para com a preservação dos recursos naturais.  
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
A importante função social da pesca como ocupação remunerada de base rural, nas comu-
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nidades ribeirinhas do rio Araguaia, se reflete no número de famílias que se identificam como 
pescadores profissionais em cada localidade. Os pescadores entrevistados neste trabalho so-
maram um total de (31) pessoas, esse número representa uma amostra significativa diante de 
94 pescadores ativos cadastrados na Colônia Z-09 no ano de 2018. Dentre os entrevistados, 
74,4% eram homens e 22,5% mulheres, com idade que variou entre 20 e 64 anos. O predomí-
nio da figura masculina na pesca também foi evidenciado em outros trabalhos (RAMIRES et 
al 2012; LIMA E VELASCO 2012; ZACARKIM, DUTRA & DE OLIVEIRA 2017).  
O trabalho da mulher na atividade pesqueira ainda é marcado pela invisibilidade e pela falta 
de reconhecimento na categoria. Apesar disso, para Alencar e Maia (2011) a região Norte 
apresenta maior participação de mulheres na pesca artesanal quando comparada a outras regi-
ões. Embora essa atividade exija um esforço físico muito grande e um certo preparo para 
enfrentar as dificuldades requeridas em sua prática, em Peixelândia são muitas as mulheres que 
atuam diretamente na pesca (Figura 2 A e B), inclusive operando como pescadoras profissio-
nais cadastradas na colônia. Fato este que vem em contraposição as afirmações de Ramalho 
(2006), o qual afirma que devido a pesca embarcada ser um serviço que exige força física e que 
as mulheres não deveriam se juntar nas embarcações com outros homens, o papel destas seria 
ficar em casa cuidando dos filhos e dos demais afazeres domésticos. 
 
Figura 2 A e B. Mulheres atuando diretamente na pesca em Peixelândia.  
    
Fonte: Do pesquisador, 2018. 
 
A análise dos dados indica que entre os entrevistados, 64,5% possuem casa própria, e outros 
35,4% moram em casas alugadas ou cedidas, geralmente por parentes ou outros proprietários 
que não vivem na comunidade e cedem estas casas para que os pescadores possam morar e 
em contrapartida possam cuidar das mesmas. A quantidade de pessoas por moradia oscilou 
entre 2 e 9 pessoas, sendo que destes; 35,4% dos pescadores convivem com de 2 a 3 pessoas 
por casa, 48% dos entrevistados moram com de 4 a 5 pessoas, 12,9% dos pescadores convi-
vem juntamente com entre 6 e 7 pessoas e 3% dos pescadores mora com 9 pessoas em casa.  
As moradias são simples, e sem nenhum luxo, o que pode ser observado ao analisar a ques-
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tão que trata das condições sanitárias em que vivem os pescadores e suas famílias. Conside-
rando que os pescadores poderiam assinalar mais de uma alternativa, 58% dos pescadores 
afirmaram que em suas casas contém água encanada, 64,5% pescadores disseram haver fossa 
séptica em casa, 48% contam com refrigerador, 16% moradias possuem poço, a mesma por-
centagem que disseram ter fossa séptica em casa contam também com energia elétrica e 29% 
dos entrevistados deixaram a questão em branco.  
A respeito do grau de instrução observou-se que 3% dos pescadores não teve nenhum tipo 
de escolaridade, outros 45% tem o ensino fundamental incompleto, 6,4% com ensino médio 
incompleto, 22,5% concluiu o ensino médio e outros 22,5% não quiseram responder a essa 
pergunta. De acordo com estudos (CEREGATO; PETRERE JR, 2003; DIAS-NETO; MAR-
RUL-FILHO, 2003; ROSA; MATTOS, 2010), a escolaridade dos pescadores é baixa, e geral-
mente a maioria possui até o primeiro grau incompleto.  
Cardoso (2005) afirma que o baixo nível de escolaridade entre os pescadores os vincula 
ainda mais à atividade de pesca, o que provavelmente esteja relacionado à falta de qualificação 
para o exercício de outras atividades com melhor remuneração. Vale ressaltar que apesar da 
baixa escolaridade, os entrevistados detém um vasto conhecimento no que diz respeito a bio-
logia das espécies, as classificações, os comportamentos dos animais, das plantas medicinais e 
principalmente sobre a utilização dos recursos da região onde habitam.  
Com base no que comentam Ceregato e Petrere Jr (2003), os filhos ou netos que dependem 
dos pais pescadores também atuam como ajudantes nas pescarias artesanais (Figura 3). O que 
se confirmou por meio da observação direta, na qual foi possível observar que a organização 
social do grupo estudado está relacionada diretamente com as relações de parentesco entre as 
famílias, sejam como cônjuges, pais e filhos, avós e netos, relações de amizade ou compadrio. 
Esse trabalho em conjunto com os demais membros da família, comumente é remunerado 
havendo divisão do lucro, visto que todos dependem financeiramente da atividade.  
 
Figura 3. Mãe e filho atuando em conjunto na pesca.  
 
Fonte: Do pesquisador, 2018. 
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As relações entre a tripulação se configuram como elemento fundamental para a organiza-
ção do trabalho e já foram discutidas por (SILVA, 2005). Em Peixelândia, os locais de pesca 
são divididos em acampamentos, sendo que para cada um desses acampamentos existe um 
grupo designado e onde os demais não podem adentrar para pescar. Nesses acampamentos os 
pescadores se alojam em barracos de palha, onde podem contar com fogão para cozinhar os 
mantimentos enquanto permanecerem no rio, geladeira e locais para armarem suas redes, apa-
rentemente sem segurança nenhuma (Figura 4 A e B). As capturas são realizadas de forma 
coletiva, e envolvem geralmente duas ou três pessoas que trabalham juntas, as quais os pesca-
dores chamam de “companheiros de pesca”.  Dessa forma, pode-se dizer que os pescadores 
cadastrados na colônia Z-09 representam um marco em termos de organização. 
 
Figura 4. Acampamento onde os pescadores se instalam durante os dias de pesca.  
    
Fonte: Do pesquisador, 2018. 
 
Buscamos identificar ainda, o tempo em que os pescadores se dedicam à arte da pesca, o 
qual variou entre 2 dias e uma semana, sendo que  25,8% afirmou ficar no rio por 4 dias, 
25,8% informou pescar por 5 dias, 6,4% dos pescadores disse se dedicar a pesca por 2 a 3 dias, 
3% pescam 6 dias na semana, 16,1% afirmou pescar durante a semana inteira, 12,9% não tem 
um horário definido para pescar, podendo ficar 2, 3, e até 7 dias pescando, e outros 12,9% se 
abstiveram e não responderam a este questionamento. Para Ceregato e Petrere (2002), o nú-
mero de dias na semana em que o pescador pratica sua atividade pode ser considerado como 
uma medida do esforço da pesca, conceito que está ligado diretamente à produtividade do 
pescador. Segundo os pescadores entrevistados, pescar sem horários definidos garante um 
lucro maior.  
Dentre as embarcações utilizadas pelos pescadores e pescadoras de Peixelândia, as mais 
comuns são as canoas a remo, rabetas e voadeiras. Estas embarcações são as mais utilizadas 
ao longo da bacia Tocantins-Araguaia (SILVA; FARIAS 2017). Muitas vezes, devido ao alto 
custo, estas embarcações são confeccionadas pelos próprios pescadores, podendo ainda ser 
fabricadas por pessoas da comunidade e posteriormente negociadas com os pescadores em 
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troca de pescado ou de outros serviços. Estas afirmações podem ser encontradas também nos 
trabalhos de (SILVA; UMMUS, 2016; ZACARKIM; DUTRA; DE OLIVEIRA 2017) realiza-
dos nas colônias de pescadores do lado tocantinense do rio Araguaia. 
A frota de embarcações utilizada na comunidade é considerada nova, e segundo os pesca-
dores foi reformada a poucos anos. Porém, ao observar as condições em que se encontram, 
verificou-se que algumas destas embarcações se encontram em péssimo estado de conserva-
ção, apresentando furos no casco e algumas tábuas do assento despregadas, o que consequen-
temente vem a oferecer risco aos usuários. Isso pode estar relacionado ao fato de que a vida 
rural próxima ao rio oferece condições ambientais extremas (Figura 5), que incluem chuvas, 
enchentes, queimadas, sol em excesso, corrosão dos barcos etc. Assim, sem poder contar com 
a reposição de peças, estes pescadores optam continuar realizando sua atividade profissional, 
ainda que sem conforto na embarcação.  
 
Figura 5. Frota de embarcações submersas sob as águas do rio Araguaia.  
 
Fonte: Do pesquisador, 2018. 
 
Ainda que sejam caracterizados como autônomos, os pescadores entrevistados necessitam 
de intermediários para comercializarem o seu pescado. Tanto pelo fato de o pescado ser pe-
recível, quanto pela falta de infraestrutura para a sua conservação e pela ausência de meios de 
transporte que os possibilite levar seu produto a locais mais distantes. Esses intermediários 
são os chamados “atravessadores”, e são aquelas pessoas que não são pescadores, mas vendem 
todo o pescado capturado pela colônia. Na comunidade em estudo, a relação entre pescador 
e atravessador representa grande preocupação.  
De acordo com relatos dos próprios pescadores, ambos não podem escolher para quem 
vender sua produção, sendo obrigados, por assim dizer, a vender o seu pescado aos atraves-
sadores, que pagam pelo produto bem menos que o preço o qual o mesmo equivale no mer-
cado. A seguir, alguns pescadores comentam sobre isso: 
 
Nois não pode nem escolher, tem que vender pro atravessador e o preço que ele quiser pagar 
nois tem que vende purque se não o peixe perde, mais pur mim mermo vendia era direto pro 
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consumidor. (P-1, 47 anos) 
 
O atravessador não pega sol, fica de boa vem só buscar e quer pagar nosso peixe que nois pega 
cum tanta luta por preço de banana e nois somo obrigado a vender.  (P-2, 50 anos) 
 
Costa (1987) afirma que a relação que existe entre pescador e atravessador é semelhante a 
relação existente entre artesãos e burgueses durante o século XVIII. Segundo a autora, na 
primeira fase do capitalismo, o comerciante burguês comprava os produtos dos artesãos e 
lucravam em cima deste produto o vendendo por um preço muito mais elevado. O artesão 
era, anteriormente, o dono de todo o trabalho ou seja, na maioria das vezes era o dono desde 
a matéria-prima até do processo de comercialização, porém com essa nova fase, o burguês 
separa o artesão do produto final.   
A dependência econômica exclusiva da atividade pesqueira foi declarada por 10 famílias, o 
que representa 31% dos entrevistados. Quando questionados sobre a prática de atividades 
alternativas, 29% dos pescadores afirmaram que praticam outras atividades para complemen-
tar a renda mensal, 23,7% responderam que não praticam e 19,3% afirmaram que realizam 
atividades paralelas a pesca quando há oportunidade. No Tocantins, a pesca artesanal não 
consegue gerar renda suficiente para sustentar de maneira digna aqueles que a praticam e suas 
famílias. Isso faz com que os pescadores e pescadoras desenvolvam outras atividades para 
complementar a renda. 
 No Brasil este fato é bem consolidado, com o pescador atuando em outras atividades com-
plementares no período de defeso (ALVES DA SILVA et al., 2009; PEIXER e PETRERE-
JR, 2009). No que se refere à realização de outras atividades além da pesca na comunidade, 
foram identificadas a plantação de milho, mandioca, confecção de artesanatos, colheita e co-
mercialização de frutos típicos da região como manga, pequi, bacaba, caju, murici e a criação 
de pequenos animais domésticos como galinhas e porcos. Além de serviços braçais, principal-
mente como: servente de pedreiro, pintor, trabalho com maquinas pesadas, capinas e cultivo 
de pequenos lotes. 
Em seguida, ao serem indagados sobre a renda na qual acreditavam que pudesse ser sufici-
ente para suprir as necessidades do mês, 54,8% dos pescadores disse que deveriam receber no 
mínimo um salário mínimo, 22,5% mais que um salário e outros 22,5% haviam respondido 
anteriormente que a renda como pescador é suficiente por mês, não precisando justificar essa 
última questão. Nota-se que apesar do rendimento com a pesca não ser alto, os entrevistados 
não possuem ambições, almejando ganhar apenas o suficiente para o sustento de suas famílias. 
Como relatado pela maioria dos pescadores e pescadoras, durante o mês de julho a agosto, 
período das férias escolares há grande dificuldade para o desenvolvimento dos trabalhos como 
pescador, pois são centenas de pessoas que passam o mês inteiro acampando nas praias da 
região. Dessa forma, buscando diminuir os impactos negativos na produção pesqueira e con-
sequentemente reduzir os prejuízos causados pelos visitantes, alguns pescadores se dispõem 
ainda a trabalhar de guias turísticos, pilotos de pequenas embarcações e a venda de bebidas e 
refeições rápidas para os visitantes.  
No diz respeito ao aspecto socioeconômico dos pescadores, a atividade pesqueira desen-
volvida em Peixelândia, não contribui significativamente para a economia em nível estadual, 
porém é extremamente relevante para a economia local, para a subsistência dos pescadores e 
de suas famílias e para a preservação dos recursos hídricos de onde tiram seu sustento de 
maneira sustentável. A respeito disso, Agostinho et al (2007) comentam que embora o retorno 
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financeiro proveniente da pesca seja baixo, esta atividade oferece proteínas para as populações 
locais e é de suma importância para o cotidiano e a história das populações ribeirinhas (GOUL-
DING, 1979; AGOSTINHO et al., 1999). 
Diversos autores que tem se preocupado em compreender o perfil socioeconômico dos 
pescadores artesanais, dentre eles pode-se destacar (SILVA et al., 2007; FUZETTI, 2009). 
Estudos como estes podem contribuir para um maior entendimento no que se trata do con-
texto em que estes pescadores estão inseridos, das características de sua prática pesqueira e 
também dos ambientes em que atuam, o que consequentemente pode contribuir para a elabo-
ração de alternativas futuras que visem o manejo sustentável dos recursos naturais. É notável 
o anseio dos pescadores por uma gestão que reconheça o papel e implemente medidas de 
valorização da pesca artesanal, além disso os entrevistados associam as mudanças negativas 
ocorridas à diminuição da abundância de peixe na região, não apenas como resultado da pesca 
predatória e também de problemas ambientais, mas principalmente, a falta de fiscalização. 
Nesse sentido, visando a diminuição dos impactos ambientais na comunidade os próprios 
pescadores se reúnem em grupos alternados semanalmente e realizam a fiscalização por meio 
de rondas diurnas e noturnas. Por terra e por água os pescadores voluntários realizam palestras 
de esclarecimento sobre o período da piracema e rondam as águas do rio, retirando redes ou 
quaisquer outros tipos de instrumento que venham a dificultar a subida do peixe para a repro-
dução. Todavia, segundo (LIMA, 2016; AMARAL et al, 2011) a fiscalização na pesca garante 
que os peixes não sejam extintos, e deve ser realizada de maneira conjunta entre os poderes 
públicos, entidades privadas, o pescador e população em geral. 
Por meio da simplicidade, os pescadores estudados, atribuem um amplo significado a es-
trutura da língua, a meteorologia, a ecologia e as relações entre os seres humanos e o meio 
ambiente, a dinâmica das populações e a diversos outros conhecimentos que fazem parte de 
sua cultura e de sua história, esses fatores segundo os pescadores, influenciam diretamente na 
realização de sua atividade e podem interferir em sua produtividade. Esses conhecimentos, 
são construídos baseados em dados empíricos que provêm do contínuo exercício da atividade 
pesqueira, e permitem que o pescador possa se reproduzir enquanto tal, através da ação, onde 
observam, experimentam, constatam, atualizam e adquirem novos saberes no meio em que 
atuam.  
Para Freitas e Rivas (2006) a grande diversidade de espécies capturadas pela pesca artesanal 
na região Amazônica contribui para a diversidade de apetrechos e técnicas de captura utiliza-
das, cada instrumento de pesca tem suas especificidades e cada um deles é direcionado para a 
captura de espécies definidas. Os principais instrumentos e práticas de pesca usados pelos 
pescadores em Peixelândia são: as redes de emalhe/espera. Estas redes são compostas de pano 
de redes em Poliamida (PA) sustentado verticalmente por boias na parte superior e chumbos 
na parte inferior. As capturas realizadas com este apetrecho preservam o princípio da filtração 
do qual os peixes ficam presos nas malhas (CARNEIRO E SALLES, 2011; ALBUQUER-
QUE et al., 2012). Fora estas, a captura é realizada ainda com tarrafas, anzóis, e as linhas de 
nylon. Os quais já foram evidenciados por (CINTRA et al., 2013) na bacia Tocantins-Araguaia.  
De acordo com dados da Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura 
(FAO, 2016) com a redução dos estoques pesqueiros percebida pelos próprios pescadores 
artesanais de Araguacema e Couto Magalhães, os mesmos viram a necessidade de uma medida 
urgente de ordenamento pesqueiro participativo, uma vez que os acordos de pesca são uma 
modalidade bastante comum na região Amazônica quando se trata da gestão dos recursos 
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pesqueiros (MCGRATH et al., 1993; CASTRO; MCGRATH, 2001). O peixe alvo é o Pira-
rucu, no entanto, com a preservação da área, consequentemente outras espécies acabam sendo 
preservadas também.  
Ainda durante o período de visitas de campo, tomamos conhecimento do Acordo de Pesca 
existente na comunidade. Este acordo é normatizado pelo órgão Estadual ambiental, Instituto 
Natureza do Tocantins (NATURATINS), com base na Normativa n° 02, de 27 de abril de 
2015, sendo considerado um instrumento alternativo para controlar, vigiar e evitar transgres-
sões entre os usuários e os estoques pesqueiros na região. O chamado projeto “PESCAR” está 
sendo desenvolvido em conjunto entre as Colônias de Pescadores dos municípios de Aragua-
cema (Z-05), e Couto Magalhães (Z-09). Ao todo são 14 lagos mapeados na região de Couto 
Magalhães e 57 lagos mapeados na região de Araguacema.  
Considerando um cenário onde haja a participação de todos os envolvidos, estudos apon-
tam para o sucesso de acordos de pesca com gestão participativa dos recursos pesqueiros 
(MCGRATH et al., 1998; BENATTI et al., 2003; ALMEIDA, 2006; SEIXAS; KALIKOSKI, 
2009). A área ocupada pelo acordo de pesca na região de Araguacema ocupa cerca de 45. 000 
hectares, com distância de 6,3 km do porto da balsa até a base onde realizam a vigilância. Na 
região de Couto Magalhaes a área de abrangência é de aproximadamente 2.500 hectares, es-
tando a base de vigilância que fica em Peixelândia localizada a 27 km do porto (FILHO, 2020). 
A base do acordo de pesca em Peixelândia, chamada “flutuante” conta com monitoramento 
24h por dia, e toda semana um grupo diferente realiza a fiscalização, buscando impedir a pesca 
nos locais mapeados. Até a data desta pesquisa, o acordo já estava em funcionamento há 7 
meses. Araguacema já havia inclusive apresentado resultados satisfatórios e aparente aumento 
na população de pirarucus, o que ainda não havia sido observado na região de Couto. No 
entanto, mesmo que não se tenha visto o aumento de pirarucus na região de Peixelândia, os 
pescadores e envolvidos no acordo estão trabalhando para garantir a preservação da espécie, 
pois acreditam na existência da mesma naquela localidade.  
Apesar de todas as dificuldades encontradas, boa parte dos pescadores têm se dedicado 
para dar continuidade ao acordo de pesca. Enquanto realizava o trajeto rumo a base do acordo 
de pesca em Peixelândia, um dos pescadores que participa do projeto nos relatou o seguinte:  
 
Algumas pessoas tenta desanimar a gente falano que o acordo num vai pra frente, que é lenda e 
que não tem pirarucu aqui na região. Mas mesmo sem ver o peixe nois tamo trabalhando para a 
preservação dele, pois acreditamos que ele existe sim aqui porque já foi encontrado em Aragua-
cema. (P-3, 38 anos). 
 
Projetos de manejo sustentável como este, são exemplo de sucesso na conservação das 
espécies alinhada a melhoria da qualidade de vida das populações ribeirinhas e têm mostrado 
resultados significativos em outras localidades, como por exemplo, no Instituto de Desenvol-
vimento Sustentável Mamirauá (IDSM), na Amazônia. Mamirauá é uma reserva de desenvol-
vimento sustentável que tem se mostrado viável e bem sucedida, uma vez que visa o uso sus-
tentável dos recursos, a conservação da biodiversidade, a garantia da melhoria da qualidade de 
vida por meio da exploração racional, bem como a valorização dos conhecimentos e práticas 
das comunidades locais.  
Por este motivo, os autores Salomon, Tanape & Huntington (2007) afirmam que o conhe-
cimento local deve ser levado em consideração por parte de gestores e pesquisadores e reco-
nhecido como sendo uma importante ferramenta para a avaliação da disponibilidade e utiliza-
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ção dos recursos naturais. Em concordância, Rocha (2011) aponta a participação efetiva em 
organizações e movimentos sociais como um dos principais desafios da categoria pesqueira, 
uma vez que estas organizações possibilitam a inserção política dos pescadores artesanais em 
âmbito local e nacional. O que reforça as análises feitas por Enrique Leff citadas anterior-
mente, de que o uso racional e sustentável dos recursos naturais dá origem a melhoria da 
qualidade de vida dos indivíduos da população local, que além de preservar o meio ambiente, 
aperfeiçoa o conhecimento desses povos sobre práticas de manejo.  
Ademais, buscamos ainda conhecer qual o real significado da natureza para os sujeitos par-
ticipantes da pesquisa, tendo em vista que este é o principal objetivo deste trabalho, e  qual a 
relação que os mesmos mantém com o meio ambiente, principalmente com o rio, para que 
em seguida pudéssemos analisar os conhecimentos tradicionais que estes pescadores carregam 
consigo e a importância desses saberes para a preservação e conservação dos recursos neces-
sários para a realização da atividade pesqueira naquela localidade. Percebe-se claramente pela 
visão desses pescadores que, apesar de não se considerarem tão conservadores da natureza o 
quanto queriam, dão muito valor para o meio ambiente, uma vez que são conscientes do papel 
desta em suas vidas. 
Como esperado, a maioria dos pescadores apontou a importância da natureza em suas vi-
das, uma vez que dependem do rio para sua subsistência. Quando questionada sobre o papel 
da natureza em sua vida e o que tem feito para preservá-la, uma pescadora disse:   
 
Pra mim a natureza é muito importante porque é com ela que nois consegue pescar nosso peixe, 
porque quando a natureza ta no nosso favor é bom, mas quando ela ta contra é ruim né? Esse 
ano graças a Deus ela foi muito generosa com nois porque choveu muito, as coisas que tava 
morreno voltou a criar folha, flor e até fruto né, então pra mim ela tem muita importância, nois 
depende dela. (P-4, 39 anos) 
 
A preocupação dos pescadores com a fauna e a flora pode ser evidenciada nas falas dos 
pescadores a seguir:  
 
Nois tamo pedindo apoio, o pessoal que tá brigando pelos nossos interesse aí fora, aos compa-
nheiros pescadores e as pessoas da comunidade, que ajude a gente a defender a fauna e a flora 
que existe nesse beiradão do nosso Araguaia. (P-5, 45 anos).  
 
Ainda durante o nosso tempo de vivência na área de estudo, participamos do encerramento 
da 9° Descida Ecológica realizada pelas prefeituras de Couto Magalhães e Goianorte realizada 
entre os dias 10 a 13 de fevereiro de 2018. Onde navegantes percorrem as águas dos rios 
Bananeira e Araguaia coletando o lixo da água, das margens e também plantando mudas de 
arvores frutíferas por onde passam. Durante o evento houveram palestras sobre educação 
ambiental e mesas redondas para os ribeirinhos. Uma bela iniciativa, a qual se pode mensurar 
a importância quando um dos idealizadores do evento mesmo diz:  
 
Na época de veraneio, a gente colhe todo esse lixo que os turistas deixam nas beiras do rio e na 
água e leva pro lixão da prefeitura que manda pro aterro sanitário. Essa descida é importante 
porque nois desce pegando lixo, plantando planta, conscientizando pessoas pra que não suje, 
não polua as águas do nosso Araguaia e evite deixar lixo nas praias e acampamentos. Já tamo aí 
fazendo esse trabalho tem uns 5, 6 anos e tá dando certo. (P-7, 40 anos) 
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Diante disso, pode-se notar que a situação dos arranjos informais locais estabelecidos entre 
os pescadores, pescadoras e comunidade geral de Peixelândia está sendo satisfatória, pois apre-
sentam resultados positivos, quanto ao número de pessoas praticando a pesca, aumento na 
média individual da produção mensal e redução no número de infrações registradas. Pode-se 
destacar a grande contribuição dos pescadores locais na elaboração e implementação de pro-
jetos que visam a manutenção e recuperação dos estoques pesqueiros da região. Entretanto, 
notou-se a ausência do poder público nas questões relacionadas à saúde pública da comuni-
dade, ao se observar as condições sanitárias em que vivem os pescadores e suas famílias, é 
evidente a situação de desassistência na qual se encontram.  
Boa parte das resistências visitadas não possuíam sequer banheiro e água encanada, estando 
a população, totalmente sem acesso as condições básicas necessárias para se viver bem e com 
saúde.  No entanto, Nishida et al (2008) destacam a importância da melhoria da qualidade de 
vida dessas comunidades tradicionais, para que consequentemente se possa proporcionar uma 
melhoria da qualidade ambiental. Notou-se ainda descaso na coleta de lixo, o qual é principal-
mente queimado. Contudo, de acordo com Barbosa (2011), esta prática é proibida por lei, e 
representa grande perigo à saúde da população tendo em vista que esta ação pode liberar subs-
tâncias químicas capazes de ocasionar diversas doenças e poluir o meio ambiente.  
A importância de estudar a pesca artesanal enquanto relação intima com a natureza, em um 
tema com uma abrangência social, pode ser evidenciada pela possibilidade de podermos iden-
tificar até que ponto a pesca artesanal é uma atividade sustentável, e como ela contribui para 
o desenvolvimento local e regional. Além disso, é possível identificarmos a atual situação so-
cioeconômica dos pescadores e o contexto no qual estão inseridos, considerando que o local 
em estudo possui grande potencial pesqueiro e a pesca artesanal é a principal fonte de renda. 
Sendo assim, de acordo com todo o exposto, esperamos que os dados obtidos por meio deste 
trabalho possam contribuir de forma consistente para os processos de futuras tomadas de 
decisões que beneficiem esta categoria de trabalhadores. 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Apesar da figura masculina ainda ser predominante na pesca artesanal em Peixelândia, as 
mulheres estão cada vez mais ocupando espaço de liderança na atividade. Dentre os pescado-
res entrevistados boa parte ainda é jovem, o que mostra uma renovação entre os pescadores 
da região e confirma o fato de esta ser uma cultura repassada de geração para geração. Embora 
encontrarem-se totalmente desassistidos quanto aos seus direitos básicos, nenhum dos entre-
vistados demonstrou interesse em abandonar a profissão, pelo contrário, estes sujeitos de-
monstram orgulho pela atividade praticada, reconhecendo a importância da pesca para o cres-
cimento econômico, cultural e turístico da região, colocando na maioria das vezes, suas preo-
cupações com o meio ambiente acima até mesmo de seus próprios interesses econômicos. 
Em Peixelândia a atividade pesqueira depende diretamente da capacidade de reposição na-
tural dos estoques pesqueiros, visto que esta é uma atividade relacionada intimamente com o 
meio natural, além disso, o rendimento mensal dos pescadores na maioria das vezes é com-
pletamente inferior que o esforço demandado para a prática da pesca. Diante disso, destaca-
se a necessidade de maior atuação dos poderes públicos e de um modelo de conservação da 
natureza que inclua o conhecimento e o manejo da biodiversidade pelas populações tradicio-
nais em atividades conservacionistas. 
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Os pescadores entrevistados são um exemplo para as demais comunidades ribeirinhas de 
pescadores do Brasil, principalmente da região Amazônica. De tal maneira, considerando que 
a atividade pesqueira ali praticada exerce forte influência sob o crescimento econômico, cul-
tural e turístico da região, sugere-se o acompanhamento contínuo das atividades de acordos 
de pesca a fim de avaliar este projeto como uma possível política pública a ser implantada na 
região do médio Araguaia para a garantia da sustentabilidade da atividade pesqueira artesanal. 
Os sujeitos participantes desta pesquisa, apresentam grande preocupação no que se trata da 
crise ambiental proveniente da ação humana dos últimos anos, e ainda sem auxílio governa-
mental de fiscalização, têm se organizado e implementado arranjos informais de conservação 
dos recursos pesqueiros na comunidade, assim, esperamos que os resultados apresentados 
neste trabalho possam fornecer subsídios para elaboração de políticas públicas voltadas para 
o setor pesqueiro artesanal da região, de maneira que seja possível que estes  pescadores e 
pescadoras possam continuar suas práticas e seus modos de vida, com garantia da qualidade 
de vida. E que assim, a pesca artesanal e seus sujeitos sejam reconhecidos enquanto cidadãos 
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